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ANEXO III 

DECLARAÇÃO 

(Modelo) 

1 - ... [nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante 

legal de ……... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 

concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes], concorrente no procedimento para a 

atribuição de licença de uso privativo do domínio público hídrico destinada à utilização e 

exploração de uma fluvina, com capacidade máxima para 44 embarcações, localizada no cais de 

Bitetos, Marco de Canaveses, referência ______, declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada: 

a) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado 

Português; 

b) Se encontra em situação regularizada relativamente a dívidas por contribuições para a 

segurança social em Portugal (ou no Estado de que é nacional ou onde se encontra 

estabelecido/a); 

c) Tem a sua situação regularizada relativamente a dívidas à APDL; 

d) Tem a sua situação regularizada perante o Município de Marco de Canaveses;  

e) Não se encontra em estado de insolvência, em fase de liquidação, dissolução ou cessação 

de atividade, sujeita a qualquer meio preventivo de liquidação de patrimónios ou em 

qualquer situação análoga, nem tem o respetivo processo pendente; 

f) Não foi condenado/a [ou os titulares dos seus órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência não foram condenados], por sentença transitada em julgado, por qualquer delito 

que afete a sua honorabilidade profissional nem foi disciplinarmente punido/a por falta 

grave em matéria profissional; 

g) Não foi objeto de aplicação da sanção acessória prevista na alínea e) do n.º 1 do artigo 21.º 

do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação atual; 

h) Não foi objeto de aplicação de sanção administrativa ou judicial pela utilização ao seu 

serviço de mão-de-obra legalmente sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 
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para a segurança social, não declarada nos termos das normas que imponham essa 

obrigação, em Portugal [ou no Estado de que é nacional ou no qual se situe o seu 

estabelecimento principal]; 

i) Não participou em atividades de uma organização criminosa, tal como definida no n.º 1 do 

artigo 2.º da Ação Comum n.º 98/773/JAI, do Conselho. 

2 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

exclusão da proposta apresentada, bem como a participação à entidade competente para efeitos 

de procedimento criminal. 

3 – Quando o Município do Marco de Canaveses em representação da APDL o solicitar, o 

concorrente obriga-se a apresentar os documentos comprovativos de qualquer das situações 

referidas no n.º 1 desta declaração. 

4 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 

solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina, para 

além da exclusão do procedimento ou da anulação da adjudicação que eventualmente lhe seja 

efetuada, consoante o caso, a impossibilidade de, durante dois anos, concorrer a procedimentos 

abertos pelo Município de Marco de Canaveses ou pela APDL. 

 

 

[Local], [data] [Assinatura)] 

 

 


